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Terça-feira, 20 de abril de 2010
Empresas ajudam a pensar na aposentadoria
O crescimento dos programas de preparação para a aposentadoria (PPA) nas empresas reflete não apenas um aumento da preocupação com o futuro dos funcionários mais experientes. Eles servem também para ampliar os horizontes dos jovens talentos que vislumbram uma atitude socialmente responsável de suas companhias, tornando-se assim uma eficiente ferramenta de retenção num período em que a mão de obra qualificada anda escassa. 
"Estamos com doze projetos e novos estão entrando", afirma Karin Parodi, diretora geral da Career Center, consultoria especializada em gestão estratégica de recursos humanos. Karin, que começou a Career praticamente sozinha há nove anos, hoje já tem 50 profissionais trabalhando em programas de transição de carreira, PPA, "coaching" e gestão estratégica de recursos humanos. 

"Este ano particularmente está havendo um boom", confirma Kátia Raphael, diretora-executiva da Graphos Consultoria Empresarial, que já atendeu 700 executivos nos últimos quatro anos com PPA. Baseada em Belo Horizonte, a empresa atua principalmente com companhias dos setores siderúrgico e minerador e elevou este ano de 15 para 20 o número de clientes.

A maior demanda, entretanto, está longe de representar uma elevação do PPA aos primeiros postos entre as prioridades da política de recursos humanos das empresas, afirma Fernando Mantovani, diretor de operações da Robert Half, que recruta executivos.

Prova disso é uma pesquisa recente da consultoria que ouviu 290 empresas. Entre elas, 64% tinham executivos prestes a se aposentar, porém 54% disseram não ter nenhum plano de ação para substituir esses profissionais. 

"As empresas geralmente têm uma visão imediatista, apagam os incêndios e deixam para depois questões como essa", explica Mantovani. Além disso, segundo o especialista, as poucas companhias que têm uma preocupação com a aposentadoria de seus empregados arrumam soluções improvisadas internamente, sem uma boa comunicação - o que deixa inseguros os que estão abaixo sobre o futuro deles dentro da organização.
"Há uma mudança clara, porém, no perfil da população brasileira e as empresas têm que se preparar." De acordo com as estatísticas oficiais, a expectativa de vida no país subiu três anos na última década, atingindo 72 anos em média. Até os anos 60, a maior parte da população era constituída por pessoas entre 14 e 59 anos. 

A psicóloga Lucia França, especialista em envelhecimento, faz o mesmo diagnóstico. Ela alerta para o movimento etário da população brasileira dos últimos 40 anos, que aponta para uma redução da População Economicamente Ativa (PEA) em paralelo à queda da taxa de natalidade e ao aumento da expectativa de vida - que já aumentou 20 anos neste período. 

Neste contexto, diz Lucia França, encostar as pessoas não é saudável nem inteligente. Ao contrário. É um desperdício de um talento que pode não ter mais força física, mas que tem experiência, maturidade e capacidade intelectual. 

FONTE: Valor Econômico

Governo prepara ofensiva pelos 7% 

Diante da iminente derrota na votação do reajuste das aposentadorias, haverá trabalho de convencimento da escolha de índice menor 


O governo vai partir para ofensiva na tentativa de reverter à derrota iminente na votação da medida provisória de reajuste das aposentadorias de valores acima de um salário mínimo pagas pela Previdência Social. O trabalho será convencer os aliados na Câmara dos Deputados a votar a favor do índice de 7% e mostrar a importância desse benefício para os aposentados. 

Na linguagem direta para a opinião pública, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva chegou a cogitar, em conversa com interlocutores, a possibilidade de ir à TV expor o que é considerado o maior ganho real para as aposentadorias nos últimos anos. Quinta-feira, porém, Lula não quis comentar a decisão dos aliados de votar no Congresso um reajuste de 7,71% para os aposentados, considerado inaceitável pela área econômica. "Amanhã falo de assuntos nacionais", respondeu Lula, enquanto esperava o presidente da África do Sul, Jacob Zuma, no Palácio do Itamaraty. 

Munido de dados e levantamentos dos pagamentos para aposentados, o líder do governo na Câmara, Cândido Vaccarezza (PT-SP), disse que mais de 18,8 milhões, o equivalente a 69,7% dos aposentados, recebem um salário mínimo e, portanto, tiveram o reajuste maior, com o índice de 9,6%. Acima de um salário mínimo estão 8,1 milhões de aposentados. 

Casos. Os dados apresentados apontam que há mais de 30 mil aposentados recebendo acima de R$ 3 mil por mês. O caso extremo é o de um segurado cujo benefício é de R$ 50.242. "Imagina o que é 7,71% para ele", comentou o líder. Na lista estão casos de três segurados que recebem R$ 31 mil mensais, 91 aposentados com benefício de R$ 24 mil mensais e 60 beneficiados recebendo R$ 21 mil por mês. 

"É justa a política do governo de dar um aumento maior para aqueles que ganham até um salário mínimo", afirmou Vaccarezza. "Os dados mostram que 70% já tiveram um aumento robusto. Aqueles que querem passar dos 7%, não estão defendendo a maioria dos aposentados", afirmou Vaccarezza. 

O líder repete sistematicamente que o Brasil é o único País que deu um aumento substancial aos aposentados em um período de crise internacional. 

A votação da medida provisória no plenário da Câmara ficou marcada para o dia 27, depois de diversas rodadas de negociação entre os líderes da base e o governo. Os aliados na Câmara, que chegaram a concordar em aprovar o reajuste de 7%, fecharam com a posição dos senadores em votar a favor do índice de 7,7%, deixando Vaccarezza sozinho na posição anterior. 

Argumentos. Os deputados aliados argumentaram que não queriam se expor politicamente ao aprovar um reajuste menor do que o concedido pelos senadores. "Esse argumento não tem nada de técnico. É um argumento frágil demais, que não pega bem na boca dos deputados", criticou Vaccarezza. O argumento técnico do governo é a falta de dinheiro para pagar um aumento maior. 

De acordo com o líder, o reajuste original concedido na medida provisória, de 6,14%, já significa um gasto de mais de R$ 5 bilhões ao ano. O aumento do porcentual para 7% representará mais R$ 1,2 bilhão. Relator da MP, Vaccarezza disse que apresentará o seu parecer com o reajuste de 7%, como o negociado inicialmente com a base. 
PARA LEMBRAR - MP previa 6,14% para os aposentados 

O governo federal dividiu em duas medidas provisórias (MPs) o reajuste do salário mínimo e dos proventos dos aposentados em 2010. O mínimo foi reajustado a partir de 1.º de janeiro para R$ 510, enquanto os aposentados que recebem acima desse valor - cerca de 1/3 do total - receberam um aumento de 6,14% - um ganho real estimado de 2,5%. É essa MP que está sendo votada agora. 

O impacto estimado do aumento de 6,14% para 7% nas aposentadorias é de R$ 1,1 bilhão por ano nos gastos públicos. Com 7,71%, a despesa sobe para R$ 1,7 bilhão. O índice de 7% significa a reposição da inflação mais 67,25% da variação do Produto Interno Bruto (PIB) de 2008. 

FONTE: O Estado de S. Paulo
Senado aprova pacote para aposentado
Além do reajuste do benefício, Comissão aprova isenção da contribuição para quem continua a trabalhar e possibilidade de saque do FGTS 


Para garantir a simpatia dos aposentados em ano eleitoral, um pacote de bondades está sendo preparado nas comissões do Senado. Além do reajuste do benefício, o aposentado que continua no mercado de trabalho poderá ficar isento da contribuição ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e poderá, ainda, sacar trimestralmente os saldos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

Os projetos que tratam desses temas foram aprovados na Comissão de Assuntos Sociais (CAS) do Senado, em caráter terminativo, e agora seguem para a Câmara. O líder do governo na Câmara, Cândido Vaccarezza (PT-SP), classificou de "eleitoralismo" a aprovação pelo Senado do projeto que acaba com a contribuição previdenciária dos aposentados que permanecem no mercado de trabalho. 

Déficit

Só a isenção da contribuição poderá ampliar o déficit da Previdência em algo entre R$ 10 bilhões e R$ 14 bilhões, segundo cálculos do ex-ministro da Previdência Social, José Cechin, que é superintendente do Instituto de Estudos de Saúde Suplementar. A previsão de déficit para este ano é de R$ 50,7 bilhões. 

A situação das contas públicas poderá ficar ainda mais complicada caso seja aprovada emenda ao projeto que prevê a devolução das contribuições feitas desde 1991. A contribuição vai de 8% a 11%, dependendo da faixa salarial, até o máximo R$ 3.416,54. 
Temendo que a proposta ganhe ainda mais simpatizante, o líder do governo no Senado, Romero Jucá (PMDB-RR), avisou na quinta-feira que vai entrar com um recurso na Casa para fazer com que o projeto, aprovado na CAS, passe antes pela Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), para depois seguir para a Câmara. "Não tem sentido um rombo desse tamanho", frisou Jucá. 

Para técnicos do governo, o número é exagerado. Ele considerou nos cálculos a existência de 2 a 3 milhões de aposentados no mercado de trabalho – seja com carteira assinada ou não e a renda média dos brasileiros. Segundo Cechin, muitos se aposentaram muito jovens, e não há condições de livrar os aposentados que continuam trabalhando da contribuição previdenciária. 

Em seu relatório, o senador Paulo Duque (PMDB-RJ) disse que não se trata de renúncia de receita. "O que está sendo cobrado não deveria sê-lo." Outro projeto tira o sono dos técnicos que administram os recursos do FGTS. Foi aprovada na CAS a possibilidade de o aposentado que voltar ao mercado retirar trimestralmente o dinheiro do fundo. 

Hoje, só o aposentado que não rompeu o contrato de trabalho tem o direito de sacar mensalmente o FGTS. "É justa a inclusão de uma hipótese de movimentação ao trabalhador que, muitas vezes, se vê forçado a se manter no mercado de trabalho, mesmo após a aposentadoria", disse o relator da matéria na CAS, o senador Eduardo Azeredo (PSDB-MG). Para técnicos da Caixa, não faz sentido permitir nem o saque mensal (como é hoje) nem o trimestral (como foi proposto).   

FONTE: O Estado de S. Paulo

Contribuição de aposentado é 'novo imposto' 
Para especialista, é possível ir à Justiça para pedir a incorporação dos pagamentos adicionais ao benefício 


A cobrança de contribuição previdenciária do trabalhador aposentado na ativa deve ser considerada um imposto adicional pago indevidamente, afirma o consultor em Previdência Renato Follador. Para ele, o desconto feito ao longo dos últimos 19 anos de um contingente estimado em até 13 milhões de pessoas é uma "apropriação indébita", já que o pagamento não foi revertido em benefício do contribuinte, servindo apenas para aliviar as contas do governo. 

As contas do Regime Geral de Previdência Social (RGPS) devem fechar 2010 com déficit acima de R$ 47 bilhões, segundo projeções oficiais. Hoje, aposentados que continuaram na empresa em que trabalhavam na vida ativa são isentos da contribuição ao INSS. Já o trabalhador que arranjou um novo emprego após requerer o benefício recolhe alíquota mensal para a Previdência Social. 
Segundo Follador, quem se enquadra neste último caso pode pedir a revisão do benefício na Justiça. O consultor explica que, com a instituição do fator previdenciário, em 1999, o cálculo dos benefícios do INSS passou a dividir a soma das contribuições do trabalhador pela expectativa de vida que ele tinha ao se aposentar. Por isso, a regra atual prevê que o valor do benefício acompanhe o aumento do total pago ao sistema. 
O consultor José Cechin, ex-ministro da Previdência, concorda que a cobrança é indevida e "sem respaldo técnico", mas diz que sua subtração representará um "buraco" adicional nas contas da Previdência. "Tecnicamente, a cobrança não é justificada, pois constitui um imposto sobre a folha, mas, em termos práticos, fará falta", afirma Cechin, que projeta uma queda de arrecadação anual entre R$ 9 bilhões e R$ 14 bilhões com a mudança. 
FONTE: O Estado de S. Paulo
INSS: Governo tenta barrar isenção 
Projeto que aumenta rombo na Previdência deve ir à nova votação 

Após o cochilo que permitiu a aprovação, no Senado, do projeto que acaba com a contribuição previdenciária dos aposentados que continuam a trabalhar, o governo se mobilizou ontem para barrar a aprovação final da proposta no Congresso. O líder do governo no Senado, Romero Jucá (PMDB-RR), decidiu recorrer ao plenário do Senado para que o projeto não vá diretamente para a Câmara, como estava previsto, já que foi aprovado na Comissão de Assuntos Sociais em caráter terminativo. 

No plenário, será apresentado um pedido para que o assunto vá a novo exame, pela Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), onde o governo tem maioria. O líder do governo na Câmara, Cândido Vaccarezza (PT-SP), disse ontem que o Senado está "passando do limite" na aprovação desse tipo de projeto. Vaccarezza disse que, se o projeto chegar à Câmara, barrará sua tramitação. 

O Senado está passando do limite, e não é problema só da base. Se não houvesse ano eleitoral, seria diferente. 

Não tenha dúvida, vamos barrar isso - afirmou Vaccarezza. Para o petista, se a proposta virar lei, haverá uma corrida à Justiça: - O que o Senado aprovou, infelizmente, corrobora a crítica que estamos fazendo do eleitoralismo. Você definir uma questão que tem retroatividade a 1991 é, no mínimo, uma irresponsabilidade. 
É injusto, porque, se a pessoa está trabalhando, deve ser para ajudar a financiar a Previdência. 
É um posto de trabalho que ela está ocupando. Por isso, contribuir é mais correto. Todos vamos envelhecer, e o sistema tem que ser sustentável - disse Vaccarezza. DEM ameaça insistir em concessão de 100% do PIB mais inflação Apesar de já estar com a estratégia traçada no Senado, Jucá, ex-ministro da Previdência, não quis comentá-la. 

Afirmou apenas que não se pode criar esse rombo para o INSS. O deputado Arnaldo Madeira (PSDB-SP) também reclamou de irresponsabilidade fiscal, lembrando que a Previdência já é deficitária. Frisou que não se sabe a dimensão do impacto nas finanças públicas, se o projeto for aprovado. Só com o fim da contribuição previdenciária dos inativos, o rombo seria de cerca de R$ 14 bilhões, sem contar o impacto da devolução do que foi cobrado dos aposentados. Para ele, isso é reflexo do ano eleitoral. 

No caso do reajuste dos aposentados, com votação na Câmara marcada para o dia 27, Vaccarezza criticou a ameaça do DEM de insistir na aprovação de uma emenda que prevê a concessão de 100% do PIB, mais a inflação, o que daria cerca de 8,7% de reajuste - contra os 6,14% dados pelo governo, na Medida Provisória 475, e pagos desde janeiro. A proposta do DEM amplia o aumento dado ao salário mínimo aos demais aposentados. 

Mas a ameaça do líder do DEM, deputado Paulo Bornhausen (SC), é isolada, já que a base aliada e as centrais sindicais - em especial a Força Sindical - fecharam em torno de um reajuste de 7,7%, equivalentes à concessão da inflação do período mais 80% do PIB de 2008. Vaccarezza ainda tenta convencer os governistas a aprovar um reajuste de 7%. 

O pré-candidato do PSDB à Presidência, José Serra, disse ontem que o governo deve tratar com "responsabilidade fiscal" a questão do reajuste das aposentadorias. Lembrou, porém, que a base das aposentadorias é o salário mínimo, que vem crescendo desde o governo de Fernando Henrique Cardoso. Mas frisou que é preciso saber se há dinheiro para cobrir as despesas. 
- Acho que tudo que melhora a situação dos aposentados é bom, mas tem que se pensar no dinheiro para pagar isso. Aí, a base do governo, às vezes, desafina com o próprio governo nessa matéria. São duas coisas para pensar: em melhorar a situação dos aposentados, e na responsabilidade fiscal - disse Serra, em entrevista à Rádio Bandeirantes.   

FONTE: O Globo 
CAS vota em maio, em turno suplementar, saque do FGTS por aposentados que continuam a trabalhar
A Comissão de Assuntos Sociais (CAS) deve votar em turno suplementar em sua próxima reunião, prevista para o início de maio, a proposta que permite o saque do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) pelos aposentados que continuam ou voltam a trabalhar. 
A matéria em exame é um substitutivo do relator a outros três projetos de lei sobre o tema, o que torna necessária a votação em dois turnos pela comissão. O primeiro turno de votações ocorreu no dia 14 deste mês. Se aprovada em turno suplementar, a matéria será enviada diretamente à Câmara dos Deputados. 
O relator da matéria, senador Eduardo Azeredo (PSDB-MG), apresentou seu substitutivo como base no PLS 255/07, do senador Neuto de Conto (PMDB-SC); no PLS 263/07, do senador Paulo Paim (PT-RS); e no PLS 55/09, do senador Raimundo Colombo (DEM-SC). 
Ao apresentar seu projeto, em 2007, Neuto de Conto ressaltou que a Caixa Econômica Federal já havia reconhecido o direito à movimentação do FGTS para aqueles que, após a aposentadoria, continuavam a trabalhar na mesma empresa. Mas, até aquela época, ainda não havia sido reconhecido o direito daqueles que passam a trabalhar em outra empresa, daí a sua de apresentar projeto nesse sentido. 
Uma das principais modificações sugeridas por Azeredo em seu substitutivo foi o acréscimo de um dispositivo que reduz para 65 anos a idade mínima a partir da qual os idosos podem sacar seus recursos do fundo. Deve-se lembrar que, atualmente, o trabalhador que tem conta no FGTS ganha o direito de usar seu saldo em diversas situações - e uma delas ocorre quando ele completa 70 anos. 

FONTE: Agência Senado

Brasil: Líder mundial em pensão por morte 

Senado aprovou um projeto que favorece os aposentados que continuam na ativa. Pela proposta, eles não precisariam mais pagar a Previdência. O Senado aprovou um projeto que favorece os aposentados que continuam na ativa. Pela proposta, eles não precisariam mais pagar a Previdência. 
Como ficariam as contas da Previdência? Com um rombo ainda maior do que o que já tem hoje, de R$ 47 bilhões. 
Pelo projeto que ainda tem que ser votado na câmara, as contribuições recolhidas desde 1995 ainda seriam devolvidas. Imagine o impacto de uma conta dessas em um país que já gasta demais com Previdência. Só em pagamento de pensão por morte, o Brasil é líder mundial. Há dois anos a fisioterapeuta Juliana Sarmento ficou viúva. Ela recebe pensão pela morte do marido. 

"Na época eu não tive condições de trabalhar. Tive que parar com tudo. Foi o que me deu base para conseguir hoje estar com a minha vida mais estável", comenta Juliana Sarmento. 

Todo segurado da Previdência deixa pensão aos dependentes quando morre. O marido ou a mulher, jovem ou não, vai receber o benefício pelo resto da vida. Diferente do que ocorre, por exemplo, nos Estados Unidos, onde só ganha pensão quem tem mais de 60 anos. No Brasil, é permitido acumular aposentadoria e pensão por morte. Nos Estados Unidos, não. É preciso escolher: um ou outro. Essas diferenças têm um preço alto. Hoje, 12% de todas as riquezas produzidas no Brasil vão para o pagamento de aposentadorias e pensões. 

"É uma conta muito elevada para um país que ainda é muito novo. Daqui a 30 ou 40 anos, quando a gente tiver uma população bem mais envelhecida, imagina como é que não vai estar o tamanho desse gasto. O que isso significa? Que você vai ter que cobrar muito mais imposto para sustentar esse gasto ou começar a sacrificar gastos em várias outras áreas como infraestrutura, urbanismo, saneamento, educação, saúde para poder sustentar esse gasto previdenciário", explica o pesquisador do Ipea Marcelo Caetano. 
Só no ano passado foram 380 mil novas pensões por morte. Para o economista José Matias Pereira, as regras têm que mudar já: "O sistema brasileiro é preocupante porque é um sistema sem controle, sem trava, onde se pode tudo. O próximo governante que assumir em 1º de janeiro de 2011 vai ter que já levar isso para o Congresso, porque é uma discussão extremamente complexa, polêmica e que exige esforço e sacrifício para se encontrar saída e solução para o problema de forma permanente", diz o economista José Matias Pereira. 

Mas o atual governo já tem outro problema enorme para resolver: o reajuste dos aposentados que ganham acima de um salário-mínimo. O ministro Guido Mantega disse que vai pedir ao presidente Lula que vete qualquer aumento acima de 6,14%. Só que até os líderes dos partidos aliados falam em reajuste de 7,7%. Ano de eleição, todo mundo fica bonzinho.  

FONTE: Centrus 

Previc e consultorias do sistema se reúnem no MPS 

Diretores esclarecem principais dúvidas do sistema 

O diretor-superintendente da Previc, Ricardo Pena, e o diretor de Análise Técnica, Carlos de Paula, reuniram-se na última quinta-feira (15/04) com vários representantes de  consultorias que trabalham com fundos de pensão. O objetivo do encontro foi manter o diálogo entre a Previc e os demais atores do sistema. Segundo Ricardo Pena “o trabalho realizado pelos prestadores de serviços pode agregar valor aos fundos de pensão. Por isso é fundamental ouvir as sugestões e as críticas que o mercado tem a fazer”, disse. 

Respondendo aos questionamentos feitos por alguns membros das consultorias, Ricardo Pena explicou que a Taxa de Fiscalização e Controle (Tafic) embute uma prestação de serviços pela supervisão feita pelo Estado, e que deve ser vista, também, como investimento para se ter um setor desenvolvido e regulamentado. Ele lembrou, nesse contexto, que outros países também cobram por esses serviços. 
Melhorias – O diretor-superintendente adiantou ainda que a fiscalização será melhorada com a taxa paga à Previc, pois vai significar a melhoria na implementação da Supervisão Baseada em Risco (SBR). Ele lembrou, nesse sentido a existência do TAC (Termo de Ajustamento de Conduta) no decreto n° 7075/2010, criado “para dar maior segurança nas operações das entidades fechadas de previdência complementar (EFPC)”. 

A reunião com as consultorias, que teve a duração de três horas, tratou ainda de temas relacionados com a Diretoria de Análise Técnica (Ditec). Em sua exposição, Carlos de Paula disse que a Ditec autorizou, em 2009, a implantação de 38 planos de benefícios e de duas novas EFPC. Sua palestra e o debate com os consultores versaram sobre os temas: fomento do sistema fechado de previdência complementar; pesquisa sobre as principais exigências nos processos; pesquisa sobre os processos de alteração regulamentar e discussão sobre a minuta da resolução n° 06/1988. 

O encontro de ontem ilustra, segundo Ricardo Pena, “uma das metas da Previc para este ano – o diálogo e o aperfeiçoamento da comunicação, fomentando a transparência e aprimorando a gestão dos fundos de pensão”.   

FONTE: AssPreviSite
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